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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

RESUMO

O presente Relatório refere-se à Auditoria de Acompanhamento da Execução
Orçamentária  e  Financeira  (AROF/2022)  no  âmbito  da  CASA  CIVIL  e
compreende o período de 01/01/2022 a 31/07/2022, sob a Gestão do Sr. Carlos
Palma de Mello, Secretário em exercício.

As análises realizadas objetivaram verificar, por amostragem, a regularidade dos
procedimentos  relacionados  às  áreas  orçamentária,  financeira,  jurídica  e  de
controle interno. 

Ao final dos trabalhos, o opinativo da equipe técnica foi por  recomendações
aos Gestores, nominados na Conclusão (item 8), nos termos descritos no corpo
deste Relatório.
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza da Auditoria: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Período: 01/01/2022 a 31/07/2022
Ordem de Serviço: SGA-094/2022
Equipe de Auditoria: Alex  Pereira  dos  Santos  (Gerente  de  Auditoria),  Luiza  Edith

Mesquita  (Auditora  Estadual  de  Controle  Externo  –  Líder  de
Auditoria), Maurício Souza Ferreira (Coordenador), Otacílio Prates
Neto (Auditor Estadual de Controle Externo – Líder de Auditoria)

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA 

Denominação: Casa Civil
Vinculação: Poder Executivo
Natureza jurídica: Administração Direta
Endereço: 3ª avenida, nº 390, Centro Administrativo da Bahia
Dirigente Máximo: Carlos Palma de Mello
Cargo: Secretário em exercício
Período de Gestão: 01/01/2022 a 31/07/2022

Denominação: Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FUNCEP
Vinculação: Casa Civil
Gestor: Marco Aurélio Lessa Santos
Cargo: Diretor Executivo
Período de Gestão: 01/01/2022 a 31/07/2022

Denominação: Diretoria-Geral - DG
Vinculação: Casa Civil
Gestora: Cecília Pinheiro Souza
Cargo: Diretora Geral
Período da Gestão: 01/01/2022 a 31/07/2022

Denominação: Serviço de Administração do Palácio – SEAPA
Vinculação: Casa Civil
Gestora: Ângela Maria Soares Menezes
Cargo: Coordenadora
Período de Gestão: 01/01/2022 a 31/07/2022

Denominação: Superintendência de Proteção e Defesa Civil – SUDEC
Vinculação: Casa Civil
Gestor: Carlos Miguel de Almeida Filho - CEL BM 
Cargo: Diretor-Superintendente
Período da Gestão: 01/01/2022 a 31/07/2022
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 092/2021, que aprova as Diretrizes para
o Planejamento Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do
exercício de 2022 (Plano Tático 2022) e dá outras providências e com o Ato nº
261/2022,  que  aprovou  a  Programação  Anual  para  o  referido  exercício,  de
acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  nº SGA-094/2022,  expedida  pela  6ª
Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada Auditoria de Acompanhamento
da Execução Orçamentária e Financeira no âmbito da Casa Civil,  relativa ao
período de 01/01/2022 a 31/07/2022.

O trabalho teve por objetivo a coleta e análise de informações que permitiram o
conhecimento da Unidade Jurisdicionada – UJ e seleção das áreas a serem
auditadas,  na perspectiva de fundamentar o  opinativo sobre a execução das
seguintes  áreas:  Orçamentária/Financeira,  Jurídica,  Controle  Interno,
Acompanhamento de Auditorias Anteriores, as disposições legais pertinentes, a
fidedignidade  das  informações  extraídas  dos  sistemas  corporativos  e  as
encaminhadas pela UJ.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Iniciamos  com  avaliação  preliminar  da  UJ,  com  o  intuito  de  conhecer  a
organização,  assim  como  a  legislação  aplicável,  os  sistemas,  programas,
projetos  e  atividades  governamentais.  Após  seleção  das  áreas  a  serem
auditadas,  conforme  elaborado  no  planejamento  da  auditoria,  procedemos  à
execução dos trabalhos.

Os trabalhos foram conduzidos em conformidade com as Normas Brasileiras de
Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP).  Os  principais  procedimentos  aplicados
foram:

a) exames,  por  amostragem,  das  licitações,  dispensas  e  inexigibilidades
homologadas pela UJ no período auditado; além de contratos vigentes no
referido período;

b) exames,  por  amostragem,  de  pagamentos  referentes  a  contratos
celebrados (maiores credores) e sua execução (processos de pagamento
e documentação correlata);

c) análise  de  dados  obtidos  a  partir  de  informações  solicitadas  à  UJ,
consulta ao Sistema MIRANTE, relatórios de auditorias anteriores (SGA),
decisões  anteriores  deste  TCE/BA (ProInfo),  Sistemas corporativos  da
Administração Pública Estadual (FIPLAN, FIPLAN Gerencial), denúncias
autuadas, fatos noticiados pela mídia e outras situações circunstanciais
consideradas relevantes, e;
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

d) acompanhamento de achados de auditorias anteriores e do cumprimento
das decisões proferidas por este TCE/BA.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes
de critério: 

 Constituições Federal e Estadual;

 Lei Federal nº4.320/1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro
para elaboração e controle  dos orçamentos e balanços da União,  dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

 Lei  Complementar  Estadual  nº005/1991 – Lei  Orgânica do Tribunal  de
Contas do Estado Bahia;

 Lei Federal nº8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública;

 Lei Estadual nº6.677/1994 - Dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público
do Estado da Bahia;

 Lei  Complementar  Federal  nº101/2000  (LRF)  -  Estabelece  normas  de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

 Lei  Estadual  nº9.433/2005  -  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  compras,  alienações  e
locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

• Lei Estadual nº12.921/2013 - Altera a denominação, finalidade e estrutura
organizacional da coordenação de Defesa Civil – CORDEC e dá outras
providências; 

• Lei  Estadual  nº13.204/2014  –  Introduziu  modificações  na  estrutura
organizacional da Administração Pública do Poder Executivo Estadual e
dá outras providências;

• Lei Estadual nº14.172/2019 - Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA
do Estado da Bahia para o quadriênio 2020-2023;

• Lei  Estadual  nº14.381/2021 -  Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2022 e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº14.446/2022  -  Estima  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  do
Estado para o exercício financeiro de 2022;

• Decreto Estadual nº11.431/2009 – Aprova o Regimento da Casa Civil;

• Decreto Estadual  nº18.428/2018 -  Modifica o Regimento da Casa Civil
estabelecendo suas finalidades e competências;
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

• Decreto  Financeiro  nº01/2022  -  Aprova  a  programação  da  execução
orçamentária e financeira do Poder Executivo, seus órgãos, entidades e
fundos, para o exercício 2022 e dá outras providências;

• Resolução Regimental TCE nº012/1993 – Normas de procedimento para
o Controle Externo da Administração Pública;

• Resolução TCE nº144/2013 – Estabelece normas e procedimentos para o
controle  externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes  e  instrumentos
congêneres destinados à descentralização de recursos estaduais;

• Resolução  TCE/BA  nº092/2021  -  Aprova  as  Diretrizes  para  o
Planejamento  Operacional  e  para  o  Sistema  de  Avaliação  de
Desempenho  do  exercício  de  2022  (Plano  Tático  2022)  e  dá  outras
providências;

• Ato nº261, de 21/06/2022 - Aprova o Plano Operacional do TCE/BA, para
o exercício de 2022, conforme disposto no artigo 6º,  da Resolução n°
092/2021;

• Demais Regulamentos e Normas do Poder Executivo do Estado da Bahia;
e,

• Normas e Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo 
e ao método utilizado nos trabalhos.

5 INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA

a) Informações gerais

A  Casa  Civil  tem  como  finalidade  assistir  o  Governador  do  Estado  no
desempenho de suas atribuições constitucionais,  políticas e administrativas e
promover a publicação dos atos oficiais, bem como orientar, coordenar, executar
e supervisionar as ações de defesa civil, competindo-lhe:

• assessorar o Chefe do Poder Executivo na coordenação e integração das
ações do Governo;

• executar e transmitir, decisões e diretrizes políticas e administrativas do
Governo;

• proceder  à  análise  e  ao  monitoramento  das  ações  e  programas
governamentais  definidos  como  prioritários  pelo  Chefe  do  Poder
Executivo, em articulação com os órgãos e entidades executores, para a
consecução de seus objetivos, de modo efetivo, eficaz e eficiente;
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

• assessorar  o  Chefe  do  Poder  Executivo  na  elaboração  de  atos
administrativos, mensagens, decretos, anteprojetos de lei e outros atos da
sua  competência,  ressalvada  a  competência  constitucional  da
Procuradoria-Geral do Estado - PGE;

• promover a publicação dos atos oficiais do Chefe do Poder Executivo;

• assessorar  o  Chefe  do  Poder  Executivo  na  análise  política  da  ação
governamental;

• elaborar  e  submeter  ao  Conselho  de  Políticas  de  Inclusão  Social  as
políticas  gerais  e  diretrizes  para  aplicação  dos  recursos  do  Fundo
Estadual  de Combate e Erradicação da Pobreza -  FUNCEP, na busca
permanente da equidade;

• elaborar  e  submeter  ao  Conselho  de  Políticas  de  Inclusão  Social  a
programação  a  ser  financiada  com  recursos  do  Fundo  Estadual  de
Combate e Erradicação da Pobreza - FUNCEP, bem como monitorar os
programas  e  ações  governamentais  decorrentes  da  sua  aplicação,
objetivando a redução das desigualdades;

• coordenar o fluxo de informações e expedientes oriundos e destinados às
demais Secretarias de Estado e órgãos da Administração em matérias da
competência do Chefe do Poder Executivo;

• coordenar e promover a execução dos serviços gráficos, no âmbito da
Administração Pública Estadual e a edição do Diário Oficial do Estado;

• orientar, coordenar, executar e supervisionar as ações de defesa civil;

• exercer outras atividades correlatas.

A Casa  Civil  iniciou  seu  orçamento com um montante  de  R$31.068.950,00,
apresentando, em 31/07/2022, após modificações orçamentárias, um orçamento
atual de  R$38.944.683,00.  A despesa empenhada foi de R$23.328.632,05 e a
despesa efetivamente paga, até julho, foi de R$17.739.476,60.

A Casa  Civil  é  composta de 03  (três)  unidades  orçamentárias  (UO),  cujas
finalidades apresentamos, sinteticamente, na sequência:

I) Assessoria de Planejamento e Gestão/APG (3.14.14101): 

• tem por finalidade promover, no âmbito setorial, em articulação com a Secretaria
da Administração - SAEB e a Secretaria do Planejamento - SEPLAN, a gestão
organizacional,  do  planejamento  estratégico,  do  orçamento  e  de  TIC,  dos
sistemas formalmente instituídos, com foco nos resultados institucionais.
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II) Fundo Estadual Combate e Erradicação da Pobreza/FUNCEP (3.14.14601):

• destina-se a viabilizar à população do Estado o acesso a níveis dignos de vida,
sendo seus recursos aplicados em ações suplementares de nutrição, habitação,
educação,  saúde,  reforço de renda familiar  e outros programas de relevante
interesse social, voltados para a melhoria da qualidade de vida das pessoas em
situação de pobreza. 

III) Superintendência de Proteção e Defesa Civil/SUDEC (3.14.14801):

• tem por finalidade implementar o Plano Estadual  de Proteção e Defesa Civil,
bem como  coordenar,  executar  e  supervisionar  as  atividades  de  prevenção,
preparação,  resposta  e  recuperação  às  situações  de  emergência  ou  de
calamidade pública.

São 04  (quatro)  as  unidades  gestoras  (UG)  da  Casa Civil  cujas  finalidades,
resumidamente, apresentamos a seguir:

1) Diretoria Geral/DG 

• coordenar  os  órgãos  setoriais  e  seccionais,  dos  sistemas  formalmente
instituídos,  responsáveis  pela  execução  das  atividades  de  administração
financeira e de contabilidade, material, patrimônio, serviços e recursos humanos.

2) Serviço de Administração de Palácios/SEAPA

• executar os serviços  básicos relacionados com a manutenção e conservação
das instalações destinadas à residência oficial do Chefe do Poder Executivo.

3) Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza/FUNCEP

• destina-se a viabilizar à população do Estado o acesso a níveis dignos de vida,
sendo seus recursos aplicados em ações suplementares de nutrição, habitação,
educação,  saúde,  reforço de renda familiar  e outros programas de relevante
interesse social, voltados para a melhoria da qualidade de vida das pessoas em
situação de pobreza. 

4) Superintendência de Proteção e Defesa Civil/SUDEC

• tem por finalidade implementar o Plano Estadual  de Proteção e Defesa Civil,
bem como coordenar,  executar  e  supervisionar  as  atividades  de  prevenção,
preparação,  resposta  e  recuperação  às  situações  de  emergência  ou  de
calamidade pública.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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b) Estrutura administrativa

A Casa Civil apresenta o seguinte organograma:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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c) Estrutura de pessoal

A Casa Civil  informou,  conforme Ofício  DG/Casa Civil  nº21/2022,  datado  de
22/11/2022, expedido em resposta à Solicitação nº LM 04/2022, que não houve
contratação/admissão  sob  REDA no  exercício  de  2022  e,  em 31/07/2022,  a
estrutura  de  pessoal  com  que  contava  a  Casa  Civil  era  formada  de  243
servidores, conforme discriminado a seguir:

Tabela 01 – Pessoal conforme natureza da vinculação

Natureza da Vinculação Quantidade em 31/07/2022

Efetivos 17

Comissionados com vínculo (Casa Civil) 1

Comissionados com vínculo (outros Órgãos) 9

Comissionados sem vínculo 195

Celetistas 0

À disposição de outros Órgãos 7

De outros Órgãos à disposição da Casa Civil 4

REDA 10

Outros 0

Total Geral 243

Cumpre informar que este TCE/BA, conforme o Acórdão nº125/2020, expediu
recomendações ao Dirigente Máximo e à Diretoria-Geral da Casa Civil para que
busquem junto à administração central do Poder Executivo estadual a adoção de
medidas  voltadas  à  revisão  do  quadro  de  pessoal  e  ao  recrutamento  de
servidores efetivos. A situação está relatada no item de Acompanhamento de
Auditorias Anteriores, deste Relatório.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  referentes  à  Auditoria  de  Acompanhamento  da
Execução Orçamentária e Financeira (AROF/2022) no âmbito da CASA CIVIL,
compreendendo o período de 01/01/2022 a  31/07/2022, são apresentados a
seguir os resultados observados pela equipe técnica.

6.1 CONTROLE INTERNO

No âmbito do Estado da Bahia, com o advento da Lei Estadual nº13.204/2014,
foi  estabelecida  a  necessidade  de  criação  de  setor  específico  de  controle
integrado à estrutura dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta
do Estado, com a finalidade de desempenhar as funções de acompanhamento,
controle e fiscalização da execução orçamentária, financeira e patrimonial, em
estreita articulação com a Auditoria Geral do Estado - AGE, órgão estadual de
controle interno. 
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O  controle  interno  deve  estar  presente,  atuando  de  forma  preventiva,  nas
funções administrativa,  jurídica,  orçamentária,  contábil,  financeira,  patrimonial,
de recursos humanos, dentre outras, em busca da realização dos objetivos a
que se propõe para o eficiente desempenho da Administração Pública. Torna-se
peculiar aos atos e processos da área administrativa, seja de um órgão ou de
uma  entidade,  de  maneira  que  não  pode  e  nem  deve  ser  trabalhado
separadamente.  Essa  integração  é  de  suma  importância  para  o  perfeito
desempenho  das  atividades  a  serem  executadas  nas  várias  áreas  da
administração pública direta e indireta, na busca de alternativas voltadas para a
implantação e atualização dos controles, de modo a impedir a reincidência de
eventos que possam trazer danos ao patrimônio público.

Garantir o correto funcionamento dos controles internos, de modo a minimizar os
riscos  de  não  cumprimento  de  seus  objetivos  é  condição  essencial  para  se
garantir a eficiência, a eficácia, a economicidade, a transparência e a efetividade
da atuação da Casa Civil e suas unidades gestoras. 

6.1.1  Necessidade  de  implementação  de  medidas  de  controle  e
acompanhamento pela CCI/DG

Com o objetivo de acompanhar as atividades do Controle Interno da Casa Civil,
especificamente,  referentes  aos  trabalhos  que  porventura  tenham  sido
realizados,  pedimos  através  da  Solicitação  nºOPN  –  02/2022,  que  fosse
disponibilizado o Plano Anual de Atividades (PAA) dos exercícios de 2021/2022
e o Relatório Anual de Atividades (RAA) da Coordenação de Controle Interno –
CCI, da Casa Civil, referente ao exercício de 2021, nos moldes da Orientação
Técnica  AGE  n°04/2019, composto  por  ações  de auditorias e fiscalizações
internas, com a devida comprovação da  apreciação/aprovação pelo Dirigente
Máximo,  demonstrando  os  critérios  para  seleção  da  amostragem,  resultados
alcançados e a situação dos procedimentos instaurados.

Em resposta,  mediante o Ofício  DG nº012/2022,  a  Casa Civil  encaminhou o
Plano Anual de Atividades (PAA) 2021/2022 - ANEXO 1 e  Relatório Anual de
Atividades (RAA)  CCI  2021 -  ANEXO 2 e  destacou que a  Coordenação de
Inspeção e Controle - COINC da AGE avaliou o Plano de Trabalho do exercício
de 2022 e o Relatório  de Atividades do exercício  de 2021,  conforme e-mail
enviado  a  esta  Auditoria,  bem  como  planilha  -  ANEXO  3,  comprovando  o
atendimento da referida Coordenação à Orientação Técnica AGE nº04/2019.

O  objetivo  da  análise  foi  verificar  se  os  elementos  que  compunham  esses
instrumentos  continham  as  informações  necessárias  que  demonstrassem  o
planejamento  e  a  execução  das  atividades  pela  Coordenação  de  Controle
Interno - CCI de forma a contribuir com melhores resultados para a Casa Civil,
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no cumprimento da função dos gestores, atendendo às boas práticas de gestão,
aos princípios da transparência, da eficácia e da eficiência exigida, por lei, no
trato  com  a  coisa  pública,  para  prevenção  e  diminuição  de  irregularidades,
fraudes e/ou erros. 

Foi requerida complementação de informações, através da Solicitação TCE OPN
– 06/2022, por meio da qual se buscou entender as ações perpetradas pela CCI
quanto  à  implementação  de  medidas  saneadoras  relacionadas  às
recomendações  exaradas  nos  processos  administrativos  de  inspeção  pela
própria CCI, representados pelo Relatório de Inspeção 11.2021 e Relatório de
Inspeção 09.2021, bem como sobre a execução das auditorias relatadas no
Relatório de Atividades do exercício de 2021(RAA).

Em atenção à Solicitação TCE nº OPN - 06/2022, foi esclarecido pela gestora
atual, Sra. Amanda Quaresma, que:

Em que pese eu ter assumido a Coordenação do Controle Interno em
julho  de  2022,  verifica-se  nos  arquivos  e  pastas  do  setor  que  as
inspeções  a  que  se  referem  os  Relatórios  nº  01  a  14/2021  foram
realizados de  acordo  com o  cronograma de  atividades  da  CCI.  No
entanto,  os  relatórios  foram  fechados  e  concluídos  nos  meses  de
novembro e dezembro de 2021, de maneira que, somente por mero
equívoco, não constou a data do período de conclusão.

Importante salientar que os relatórios são fechados após a concessão
de prazo de manifestação das unidades, em cumprimento a Orientação
Técnica  da  AGE,  razão  pela  qual  foram  concluídos  no  final  do
exercício,  para  que  possua  todos  as  informações  necessárias  ao
fechamento do Relatório Final.

Encaminhamos em anexo os decretos de nomeação dos titulares da
CCI referente ao período de 2021/2022, conforme solicitado.

Examinamos  o  conteúdo  dos  Relatórios  apresentados,  Inspeções  e  demais
documentos e anexos,  e pudemos concluir  que existem dificuldades para se
estabelecer um controle interno eficiente e eficaz,  contudo, necessária a sua
implantação  e  sistematização  dentro  dos  órgãos  públicos,  haja  vista  que  o
efetivo papel do Controle Interno é contribuir com melhores resultados para a
organização,  no  cumprimento  da  função  dos  gestores,  atendendo  às  boas
práticas de gestão, aos princípios e normas para prevenção e diminuição de
irregularidades.

Entendemos ser necessário intensificar as ações que promovam a melhoria da
gestão de riscos e dos controles das unidades jurisdicionadas, em especial da
Superintendência  de Proteção e  Defesa Civil  –  SUDEC, unidade gestora  da
Casa  Civil,  tendo  em  vista  as  irregularidades  apontadas  no  exame  das
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despesas,  conforme  destacado  no  presente  Relatório,  no  item  relativo  ao
Resultado da Auditoria.

Cumpre  alertar  que  algumas ocorrências  relativas  à  deficiência  na  instrução
processual já foram verificadas em outros trabalhos de auditoria realizados pela
6ª  CCE,  como  se  observa  no  presente  Relatório,  no  item  relativo  ao
Acompanhamento de Auditorias Anteriores.

Por  todo  o  exposto,  concluímos  que  a  CCI  da  Casa  Civil  deve  intensificar
esforços no aprimoramento dos controles internos, sobretudo em relação aos
procedimentos de instrução processual das despesas em aquisição de bens e
serviços, bem como na fiscalização e acompanhamento da execução de seus
contratos, ante a  recorrência de falhas formais procedimentais.

6.2 ÁREA FINANCEIRA

Procedemos à análise,  por  amostragem,  das despesas ocorridas  no período
entre  01/01/2022  a  31/07/2022,  utilizando  os  critérios  de  materialidade,
relevância,  bem  como  as  ocorrências  apontadas  em  achados  de  auditorias
anteriores.  Não foram incluídas no exame as despesas efetivadas pelo Fundo
Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza/FUNCEP, cuja análise deverá
ocorrer em auditoria futura. 

Nas  áreas  orçamentária  e  financeira  foram  verificadas  a  regularidade  e  a
legalidade das despesas executadas. No período sob exame, a despesa total
paga  pela  Casa  Civil  atingiu  R$17.739.476,60.  Deste  montante,  o  valor de
R$11.223.838,97, ou seja, 63% do total, correspondeu a gastos com Despesas
com Pessoal e Encargos Sociais. 

Subtraindo do valor total pago pela Unidade Jurisdicionada (R$17.739.476,60) a
despesa  de  Pessoal  (R$11.223.838,97)  obtemos  o  montante  de
R$6.515.637,63,  dos  quais  foram  examinadas  despesas  que  somaram
R$2.623.705,88, correspondendo a 40% destes pagamentos. 

Finalizados os  trabalhos,  descrevemos a seguir as situações merecedoras de
apontamento. 

6.2.1 Deficiência na instrução dos processos de pagamento pela ausência
de diversas informações relevantes sobre a compra e a distribuição
de materiais.

Examinamos  despesas  envolvendo  pagamentos  aos  credores  ESMALTEC,
ATACADÃO  DOS  MÓVEIS  e  VICTÓRIA  COLCHÕES,  correspondendo  à
aquisição de 500 fogões, 500 geladeiras e 7.000 colchões, representando um
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gasto  no valor  total  de  R$2.354.495,00.  A despesa visou atender  às vítimas
atingidas  pelas  fortes  chuvas  em  municípios  baianos.  Seguem  informações
sintetizadas dos processos analisados.

Tabela 02 – Processos examinados
Em R$

Processo Fornecedor Materiais adquiridos
Informações sobre a

distribuição do material
Valor

014.5370.202
1.0004809-81

ESMALTEC

Aquisição  de  500
refrigeradores  e  500
fogões  para  famílias
afetadas pelas chuvas.

O  material  foi  entregue
diretamente  pelo  fornecedor
ESMALTEC  no  município  de
Itamaraju  e  distribuído  com  o
apoio  do  Corpo  de  Bombeiros
Militar  da  Bahia  às  famílias
afetadas.

715.285,00

014.5370.202
2.0000146-80

ATACADÃO
DOS

MÓVEIS

Compra  de  5.000
colchões  de  casal  para
distribuir  às  famílias
afetadas pelas chuvas.

Colchões  de  casal  foram
distribuídos com o apoio do Corpo
de Bombeiros Militar da Bahia às
famílias afetadas.

1.289.750,00

014.5370.202
1.0004909-14

VICTÓRIA

COLCHÕES

Compra  de  2.000
colchões  de  solteiro
para  distribuir  às
famílias  afetadas  pelas
chuvas.

Colchões  de  solteiro  foram
distribuídos com o apoio do Corpo
de Bombeiros Militar da Bahia às
famílias afetadas.

349.460,00

Total 2.354.495,00

Fonte: Processos de Pagamento.

Da análise dos processos observamos:

1. ausência de informações indicativas dos parâmetros para a quantidade
de material adquirido; 

2. ausência das datas de entrega dos materiais; 
3. ausência de indicação dos municípios beneficiados; 
4. ausência de informações da quantidade de famílias beneficiadas; 
5. ausência de comprovante de entrega ou controle de distribuição; 
6. ausência  de  informações sobre  servidores/militares  responsáveis  pela

distribuição dos materiais.

Questionamos, conforme Solicitação nºLM 05/2022 acerca das situações acima
enumeradas.  Em e-mail, recebido pela Auditoria, em 01/12/2022, enviado pela
Coordenadora  NLCC,  foram  prestados  esclarecimentos  conforme  Ofício
SUDEC/CASA CIVIL nº2811/2022, de 28/11/2022. 

Sobre a ausência de informações indicativas dos parâmetros para a quantidade
de material adquirido, transcrevemos parte dos esclarecimentos prestados pelo
Gestor:
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

[...] a LEI ESTADUAL Nº 14.39 (sic), alterada pela Lei 14.400/2021, de
14 de dezembro de 2021, autorizou a adoção de medidas excepcionais
e  emergenciais  para  atender  as  famílias  atingidas  pelos  desastres
ocorridos a & dezembro de 2021,

[…] 

Diante  disso,  na  Lei  mencionada  informa  que  o  perfil  das  famílias
afetadas  a  receberem  os  eletrodomésticos  deverá  ser  feito  pela
SECRETARIA  DE  JUSTIÇA,  DIREITOS  HUMANOS  E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SJDHDS, observados os requisitos
estabelecidos no   §   1º do art. 2º desta Lei  .

(grifamos)

Destacando, aqui, parte do esclarecimento trazido pela SUDEC e que grifamos:
segundo a lei, o perfil das famílias afetadas deve ser feito pela SJDHDS. Esta
informação é  de  suma importância  para  lastrear  as  compras efetuadas pela
SUDEC porque, sem o estimativo do número de famílias a serem beneficiadas,
não há como dimensionar a compra do material para distribuição. No entanto,
estes dados fornecidos pela SJDHDS não constam dos processos. 

O Gestor apresentou documento anexo ao Ofício nº2811/2022, “Relatório parcial
de prestação de contas nº 2 de uso dos recursos oriundos do FUNCEP período:
01/01/2022 a 19/02/2022”, contendo a seguinte informação:

[…] Os critérios para realização das doações envolveram, inclusive, a
aferição  da renda  per  capita  e/ou  da renda familiar  para que  fosse
efetiva  o  atendimento aos  beneficiários,  inclusive  verificando  se  os
mesmos estavam inscrito no CadÚnico. 

Durante os meses de janeiro e fevereiro de 2022, as doações dos itens
descritos e quantificados acima foram realizadas apenas para pessoas
inscritas no CadÚnico e que tiveram de alguma forma danos referentes
as enchentes.

[…] 3. DESCRIÇÃO DO PERFIL DOS BENEFICIÁRIOS 

Até 19/02/2022, 432 cidadãos inscritos no CadÚnico e afetados pelas
chuvas receberam as doações relacionadas neste segundo Relatório
Parcial de Prestação de Contas de recursos provenientes do Funcep.

Reforçamos que  estas  informações devem estar  presentes  na instrução dos
processos.  A motivação  da  compra  estará incompleta  enquanto não
apresentados  os  critérios  que  lastrearam  a  quantidade  a  ser  adquirida.  A
indicação  do  cálculo  e  estimativa  de  compra  não  se  efetivam  por  critérios
indefinidos ou aleatórios, mas fixados por estimativa, ainda que em calamidades
e situações emergenciais. 
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Sobre ausência de informação das datas de entrega dos materiais e ausência de
indicação dos municípios beneficiados; o Gestor apresentou em anexo ao Ofício
de  resposta  alguns  recibos  com  apresentação  de  datas.  Com  relação  aos
recibos apresentados temos as seguintes observações:

1. os  recibos são intitulados “Entrega de Ativos por Calamidade Pública –
Chuva” e possuem signatários sem indicação da qualificação - exceto o
recibo relativo  à  Prefeitura  Municipal  de  Vereda que faz  referência  ao
“Prefeito”,  o  recibo  referente  ao  município  de  Santa  Inês  que  faz
referência ao “Preposto” e 01 (um) recibo que descreve o recebimento de
100 (cem) colchões que faz referência ao “Sargento BM”. Assim, em sua
maioria,  não esclarecem quem são os  responsáveis  pelos  materiais  a
serem distribuídos nos locais atingidos; não se sabe, por exemplo, se são
civis ou militares, se prepostos, se autoridades locais, se munícipes das
cidades atingidas ou outros;

2. todos os recibos indicam os números de documentos de identificação dos
signatários,  tais  como  números  das  Carteiras  de  Identidade/Carteira
Nacional  de  Habilitação  e  CPF,  sem,  entretanto,  serem  anexadas  as
cópias  de  tais  documentos  para  a  devida  comprovação  do  quanto  ali
consignado;

3. nos recibos estão indicados os recebimentos de colchões sem especificar
o  tipo  (solteiro  ou  casal),  à  exceção  apenas  do  recibo  relativo  ao
município de Santa Inês, que indica colchões de solteiro;

4. nos recibos a soma do total de fogões, geladeiras e colchões distribuídos
nos municípios não alcança o total de material distribuído informado pela
SUDEC.

O Gestor também apresentou o “Relatório parcial de prestação de contas nº 2
de uso dos recursos oriundos do FUNCEP período: 01/01/2022 a 19/02/2022”,
que informa datas de entregas, anexo ao Ofício nº2811/2022.

Ressaltamos,  porém,  que as datas  de distribuição do material,  bem como a
indicação  dos municípios  beneficiados  devem  constar  dos  processos  de
pagamento, compondo a sua instrução. 

No que se refere à quantidade de famílias beneficiadas, em sua manifestação, o
Gestor  informa  estarem  anexas  informações  e  que  “Encaminha-se  anexo
autorização de serviço do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia - Operação SOS
- Extremo Sul”. Quanto a este esclarecimento registramos que, diferentemente
da informação prestada, o citado documento não integra a documentação anexa
ao Ofício nº2811/2022. 
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Relativamente aos comprovantes de entrega de material realizada pelo Corpo
de Bombeiros aos municípios atingidos, observamos que o Gestor juntou alguns
recibos ao Ofício  nº2811/2022, porém, ressaltamos que estes documentos não
correspondem ao montante de material transferido, estando as somas dos totais
de fogões, geladeiras e colchões dos recibos divergentes do total de material
distribuído informado pela SUDEC. Tal situação é detalhada na sequência.

Quanto à ausência de informação sobre  servidores/militares responsáveis pela
distribuição dos materiais nos processos de pagamentos, o Gestor informou as
equipes responsáveis, conforme descrito no Ofício apresentado. Mas, frisamos
aqui,  estas  informações  requeridas  pela  Auditoria,  foram  prestadas  após
expedida Solicitação, quando deveriam constar dos processos de pagamento
sendo de fundamental importância no controle, fiscalização e responsabilização
dos agentes em possíveis irregularidades.

Cumpre informar que falhas e irregularidades em instrução processual no âmbito
da SUDEC foram relatadas em trabalhos anteriores realizados por este TCE,
tanto  em  análise  de  Convênios  envolvendo  fornecimento  de  água,  com
contratação  de  carros-pipa,  quanto  em análise  de  Prestação  de  Contas.  No
presente Relatório,  inclusive, registramos no item sobre Acompanhamento de
Auditorias  Anteriores  determinações  e  recomendações  deste  TCE  sobre  o
assunto nos Acórdãos nº10/2018 e nº125/2020.

6.2.2 Ausência de recibos de comprovação da entrega de 278 fogões, 349
geladeiras  e  5.197  colchões  em  processos  de  pagamentos  que
totalizaram despesas no montante de R$2.354.495,00.

Observamos  que  os  processos  de  pagamentos  examinados  relativos  aos
credores  ESMALTEC,  ATACADÃO  DOS  MÓVEIS  e  VICTÓRIA COLCHÕES,
totalizando  R$2.354.495,00 não apresentavam comprovantes  de entrega de
material realizada pelo Corpo de Bombeiros aos municípios atingidos. 

Quando solicitados pela Auditoria à Unidade, o Gestor juntou alguns recibos ao
Ofício  nº2811/2022, porém estes documentos não correspondem ao montante
de material  transferido, estando as somas dos totais de fogões, geladeiras e
colchões dos recibos divergentes do total de material distribuído informado pela
SUDEC. 

Do total de 500 fogões, 500 geladeiras e 7.000 colchões, cuja despesa totalizou
R$2.354.495,00, não foram apresentados  recibos de comprovação da entrega
de 278 fogões, 349 geladeiras e 5.197 colchões. Ilustramos no Quadro a seguir
as divergências entre as quantidades distribuídas informadas pela SUDEC e as
quantidades distribuídas constantes dos recibos apresentados pelo Gestor:
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Quadro 01 – Quantidade de materiais distribuídos 
Em R$

Material
Municípios 

Recebimento
comprovado

mediante recibo

Quantidade
distribuída
informada

pela SUDEC

Diferença apurada pela
Auditoria

Por Município Total

Fogões

Vereda 36

222 500 278

Medeiros Neto 02

Nova Viçosa 22

Jiquiriçá 64

Ibicaraí 21

Ubatã 77

Geladeiras
Vereda 63

151 500 349
Medeiros Neto 63

Nova Viçosa 25

Colchões de
Solteiro e

Colchões de
Casal 

(*)

Vereda 98

1.803 7.000 5.197

Medeiros Neto 253

Nova Viçosa 41

Prado 101

Jiquiriçá 10

Ibicaraí 68

Santa Inês 140

Ubatã 62

Barra do Rocha 100

Dário Meira 200

Caravelas 43

Nilo Peçanha 60

Gandu 260

Ubaitaba 267

(**) 100

Fonte: Recibos de Entrega de Ativos, anexos ao Ofício SUDEC/CASA CIVIL nº2811/2022.

(*) Os recibos não especificam o tipo de colchão, à exceção do recibo referente ao município de Santa Inês, cuja descrição informa o
recebimento de 140 colchões de solteiro.

(**) Sem identificação do município destinatário.

Ressaltamos que o “Relatório parcial de prestação de contas nº 2”, apresentado
em resposta à Solicitação nº LM 05/2022 informa que foram doados à população
atingida no período de 01/01/2022 à 19/02/2022, 370 refrigeradores, 339 fogões,
59 botijões de gás de 13 kg cheios, perfazendo um total acumulado de doações
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

de 428 refrigeradores, 116 botijões de gás de 13 kg cheios e 339 fogões. Tais
informações  não  estão  acompanhadas  de  documentos  comprobatórios  de
entrega que possam corroborar o quanto descrito. 

Destacamos,  também, que o fato da despesa destinar-se a atender  situação
emergencial  não  afasta  o  Gestor  da  obrigatoriedade  de  comprovação  e
prestação de contas. Não recomendamos que a SUDEC proceda à instrução do
processo de despesa para atender situação de “emergência” com o mesmo rigor
da  instrução  do  processo  em  situação  de  “normalidade”;  contudo,  sendo  a
SUDEC criada para atuar  em situações de emergência/calamidade pública e
estando habituada a agir  nestas circunstâncias desde a sua criação,  não há
como conceber falhas de instrução processual que representam a ausência de
um padrão mínimo de documentação necessária à execução despesa.

6.2.3  Documentação  de  regularidade  fiscal,  previdenciária  e  trabalhista
ausente  ou  vencida  em  diversos  processos  de  pagamentos  de
despesas que totalizaram R$1.916.075,18.

Analisamos processos de pagamentos referentes a despesas  no montante de
R$1.916.075,18  e  verificamos  que  a  documentação  de  regularidade  fiscal,
previdenciária  e  trabalhista  dos  respectivos  credores  estavam ausentes  e/ou
vencidas.  Destacamos na Quadro abaixo que, além de existirem pagamentos
cujas certidões não foram apresentadas, também há os processos em que as
datas  de vencimento  das certidões estão todas,  sem exceção,  anteriores às
datas de liquidação e de pagamento das despesas. A seguir detalhamos:

Quadro  02  –  Situação  da  documentação  de  regularidade  fiscal,  previdenciária  e
trabalhista nos processos examinados

Processo Fornecedor
Valor 

(R$)
Data

Liquidação
Data

Pagamento
Documentação Situação

014.5370.2021
.0004909-44

Victória
Colchões

349.460,00 08/02/2022 14/02/2022

Certidão de 
débitos municipais

Vencida em 
06/02/2022

Certidão de 
regularidade FGTS

Vencida em 
28/01/2022

014.5370.2022
.0000146-80

Atacadão dos
Móveis

1.289.750,00 10/02/2022 14/02/2022
Certidão 
regularidade FGTS

Vencida em 
21/01/2022

014.5372.2021
.0004447-18

Guarany 117.636,30 22/12/2021 11/02/2022
Certidões de 
regularidade fiscal 

Todas ausentes

014.5372.2021
.0004447-18

Alocar

mês 11/2021

22.907,76 27/01/2022 04/02/2022 Certidão 
regularidade FGTS

Vencida em 
18/12/2021

Certidão de 
falência 

Vencida em 
22/12/2021

Certidão de Ausente 
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Processo Fornecedor
Valor 

(R$)
Data

Liquidação
Data

Pagamento
Documentação Situação

débitos estaduais

014.5372.2022
.0000152-90

Alocar

mês 12/2021
18.980,28 09/02/2022 15/02/2022

Certidão de 
falência

Vencida em 
20/01/2022

Certidão 
regularidade FGTS

Vencida em 
25/01/2022

014.5372.2022
.0000524-97

Alocar

mês 01/2022
12.107,78 09/03/2022 15/03/2022

Certidão de 
débitos municipais

Vencida em 
14/02/2022

Certidão de 
débitos estaduais 

Vencida em 
04/03/2022

Certidão FGTS 
Vencida em 
16/02/2022

Certidão de 
falência 

Vencida em 
18/02/2022

014.5372.2022
.0001042-17

Alocar

mês 02/2022
20.835,85 22/03/2022 29/03/2022

Certidão de 
falência

Vencida em 
18/03/2022

014.5372.2022
.0001624-11

Alocar

mês 03/2022
18.163,47 31/05/2022 06/06/2022

Certidão de 
falência 

Vencida em 
14/05/2022

Certidão 
regularidade FGTS

Vencida em 
03/05/2022

Certidão débitos 
municipais 

Vencida em 
22/05/2022

Certidão débitos 
federais 

Vencida em 
19/05/2022

Certidão débitos 
estaduais 

Vencida em 
08/05/2022

014.5372.2022
.0001914-20

Alocar

mês 04/2022
19.636,32 14/06/2022 29/06/2022

Certidão de 
falência

 Vencida em 
14/05/2022

Certidão 
regularidade FGTS

Vencida em 
22/05/2022

014.5372.2022
.0002346-84

Alocar

mês 05/2022
22.907,76 21/07/2022 25/07/2022

Certidão 
regularidade FGTS

Vencida em 
18/07/2022

014.5372.2022
.0002775-70

Alocar

mês 06/2022
22.689,66 21/07/2022 25/07/2022

Certidão 
regularidade FGTS

Vencida em 
10/06/2022

Certidão de 
falência 

Vencida em 
12/06/2022

Certidão débitos 
trabalhistas

Vencida em 
01/07/2022

Certidão débitos 
estaduais 

Vencida em 
27/06/2022

Fonte: Processos de pagamento.
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Requeremos  esclarecimentos  à  Unidade  quanto  à  situação  aqui  relatada
mediante  Solicitação nº  LM 06/2022,  ao  que  foi  respondido  conforme Ofício
nº027/2022/SUDEC/CASA CIVIL, de 01/12/2022 e anexo.

O Gestor  informou que  ocorreu  “um lapso  casual,  quando  da  efetivação  do
crédito,  por  não  anexar  nova  certidão”  aos  processos.  Acrescentou  que  a
SUDEC providenciará  meios  para  evitar  tais  falhas.  Ainda registrou  que,  em
alguns casos, apesar do ocorrido, o credor estava regular conforme o histórico
de  certidões  e  em outros  casos  as  certidões  válidas  estavam inseridas  em
outros processos. 

Da  documentação  acostada  pelo  Gestor  observamos  que  o  histórico  de
certidões apresentado não sana a falha apontada, haja vista que a verificação
das  certidões  deve  ocorrer  concomitantemente  ao  pagamento,  portanto  a
informação  posterior  contida  no  histórico  não  se  aplica  à  instrução  dos
processos. Nos casos em que o Gestor alega que algumas das certidões válidas
estavam inseridas por engano em outros processos, não foi possível verificar a
informação haja vista que os processos SEI não estavam disponibilizados para
esta Auditoria,  uma vez que o prazo de execução dos trabalhos já  havia se
encerrado  quando  dos  esclarecimentos  prestados,  devendo  a  situação  ser
avaliada quando da resposta à Notificação deste TCE/BA.

Ressaltamos que a verificação das certidões  deve ocorrer a cada pagamento
realizado e a manutenção das condições de habilitação, sabemos, não se limita
à fase licitatória da habilitação ou ao momento da assinatura do contrato, mas
durante toda a vigência. Nos  termos da Lei Estadual nº9.433/05  deverão ser
emitidas para promover a devida instrução processual para fins de pagamento
de fatura/nota fiscal, as correspondentes certidões de regularidade fiscal (inciso
XVI, art. 126).

A ocorrência de tantos pagamentos, cujas certidões de regularidade do credor
estão ausentes ou vencidas demonstra fragilidade na instrução processual e no
acompanhamento das fases da despesa. Recomendamos a adoção dos ditames
legais na execução da despesa pela Unidade Gestora. 

6.3 ÁREA JURÍDICA

a) Contratações Diversas – Licitações, Dispensas e Inexigibilidades

Conforme dados extraídos do Sistema Mirante,  a Casa Civil através da Diretoria
Geral  homologou  11  procedimentos  de  licitação  na  modalidade  de  Pregão
Eletrônico, referente ao período de 01/jan a 31/julho de 2022, representando o
valor total de contrato de R$ 5.659.449,12.
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

A equipe técnica, quanto aos aspectos jurídicos examinou 02 licitações, no valor
total  de  R$2.361.5412,80,  correspondente  ao  percentual  de  41%  do  total
realizado no período de referência,  seguindo-se o critério da materialidade e
relevância. E, com relação às licitações examinadas, não foram apuradas falhas
merecedoras de apontamentos.

Quanto às dispensas de licitação, a Casa Civil formalizou 111 procedimentos de
contratação  direta  no  período  de  referência,  totalizando  o  valor  de
R$183.241,73.  Tendo  em  vista  os  baixos  valores  que  envolveram  as
contratações  por  esta  modalidade,  foram  examinados  03  processos,
representando 21% da totalidade contratada por esta modalidade.

Ressalta-se  que,  foram  aplicados  procedimentos  de testes  das  trilhas  de
auditoria  do  Sistema  Mirante  quanto  ao  fracionamento  de  despesas  e,  os
mesmos não revelaram a ocorrência de dispensas sucessivas, com o mesmo
objeto, efetuadas em prazo inferior a 60 dias.

As  inexigibilidades  por  terem  apresentado  baixa  significatividade  material,
apresentado  pouca  relevância  e  baixo  risco  ao  se  comparar  com  demais
contratações,  especialmente  pelo  fato  de  ter  sido  constatada  somente  01
contratação  por  esta  modalidade  no  valor  de  R$5.600,00,  não  foi  objeto  de
exame pela equipe técnica.

Com relação aos contratos de um modo geral, a partir de informações extraídas
do  Sistema  Mirante  pode-se  constatar  a  existência  de  352  contratos  em
andamento no período de 01/01 a 31/07/2022, com desembolso no exercício no
montante de R$4.145.998,60.
. 
A  amostra  examinada  abrangeu  05  contratos,  decorrentes  das  licitações,
dispensas, inexigibilidades e outros ajustes selecionados, com desembolso no
período de referência,  representando 18% do total  dos valores dos contratos
vigentes no exercício de 2022.

Trazemos nos tópicos a seguir as principais inconsistências e falhas detectadas
no transcorrer das atividades de campo.

6.3.1  Inexistência  de  lastro  contratual  e  deficiências  na  realização  de
despesas emergenciais.

A  auditoria  observou  que  as  mais  recentes  contratações  realizadas  pela
Superintendência de Proteção e Defesa Civil – SUDEC, especialmente no que
tange  às situações  de  calamidade  pública,  vêm  ocorrendo  por  meio  de
contratações  verbais,  sem  lastro  contratual,  sem  a  devida  formalização  do
processo  de  contratação  por  dispensa  emergencial  e,  pela  ausência  dos
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

instrumentos contratuais pertinentes, restando claro que em sua grande maioria
os procedimentos administrativos não tiveram a escorreita instrução processual,
especialmente pela falta de comprovação efetiva das despesas efetuadas.

Foram  solicitados esclarecimentos  sobre possíveis inconsistências destacadas
nas  contratações  diretas  com  pagamentos  por  indenização.  A  seguir  os
processos examinados:

Quadro 03 – Processos analisados
  Em R$

Ano da
Liquidação

Data do
Pagamento

Órgão Credor
Modalidade de

Pagamento
Valor

2021 29/12/2021 Casa Civil

ATACADÃO DOS MOVEIS EIRELI

CPF: 26306830000135

Pagamento por
indenização 153.120,00

2021 30/12/2021 Casa Civil

ATACADÃO DOS MOVEIS EIRELI

CPF: 26306830000135

Pagamento por
indenização 469.800,00

2022 14/02/2022 Casa Civil

ATACADÃO DOS MOVEIS EIRELI

CPF: 26306830000135

Pagamento por
indenização 1.289.750,00

Fonte: dados extraído do Sistema Mirante.
(*)Número utilizado é do Sistema Compras.

Do  exame  dos  processos  acima  mencionados,  as  seguintes  irregularidades
suscitaram  questionamentos  da  equipe  técnica,  conforme  Solicitação  TCE  nº
OPN-005/2022, a saber:

a) Ausência  de  fundamentação  da  autoridade  competente,
autorizando a compra do material por requisição direta delegada -
RM,  sem respaldo  contratual  e  sem formalização  de dispensa
emergencial, haja vista os valores envolvidos na aquisição serem
de grande vulto;

b) Ausência  de  comprovação  da  entrega  aos  beneficiários
(municípios/famílias) do quantitativo 2.700 colchões de solteiros
pela Superintendência de Proteção e Defesa Civil – SUDEC;

c) Ausência  de  comprovação  da  entrega  aos  beneficiários
(municípios/famílias) do quantitativo 5.000 colchões de casal pela
Superintendência de Proteção e Defesa Civil – SUDEC;

d) Ausência de Relação de beneficiados com a compra efetuada e
qual critério adotado para escolha dos municípios prestigiados e
quantitativo distribuído por cidade;

e) Relatórios  de  fiscalização  insubsistentes  que  limitam  o
conhecimento efetivo das despesas efetuadas;

f) Ausência de justificativas plausíveis quanto as razões de escolha
da  contratada,  haja  vista  não  constar  consulta  às  empresas
devidamente  cadastradas pelo  Estado  para  tal  finalidade,  bem
como  não  constar  documentos  que  atestem  a  negativa  de
empresas  em  fornecer  extraordinariamente  os  produtos
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adquiridos ou cotações de preços com empresas prestadoras de
serviços  do  Estado,  embora  tenha  sido  justificado  à  equipe
técnica  deste  TCE/BA  que  as  compras  foram  realizadas
mantendo-se os valores anteriormente contratados com demais
prestadores  e,  em  outras  os  preços  se  encontram  abaixo  de
cotação de mercado realizada pela internet.

Em  resposta,  o  Gestor  da  SUDEC,  através  de  Ofício  SUDEC/CASA CIVIL
nº2411/2022, acostado ao  Ofício DG nº022/2022, encaminhado pela Diretoria-
Geral da Casa Civil, apresentou as seguintes justificativas, in verbis:

No  caso  em  tela,  verifica-se  que,  diante  da  emergência,  houve  a
necessidade  de  fornecimento  dos  colchões  de  solteiro  e  de  casal.
Ocorre que, para a aquisição dos colchões de solteiro, esta SUDEC se
baseou no  contrato  até  então  vigente  de  n°  06/2021  vez  que,  não
dispunha de tempo hábil para formalização de um processo licitatório e,
conforme estabelece inclusive o art. 59, IV e seu parágrafo único da lei
9.433/2005,  em  casos  de  emergência  ou  de  calamidade  pública,
quando caracterizado a urgência de atendimento, é possível adquirir
bens sem o devido processo licitatório, no entanto, foi observado os
princípios  norteadores  da  Administração  Pública,  principalmente  a
legalidade e impessoalidade para se obter o fim desejado, qual seja,
atendimento  às  famílias  atingidas  pela  catástrofe  ocasionada  pelas
chuvas nas regiões Sul e Extremo Sul.

Importante destacar que a aquisição dos colchões de solteiro se deu
em valor  inclusive abaixo do praticado por  esta  SUDEC através do
contrato 06/2021 com a VICTORIA COLCHÕES  EIRELI,  ou seja, se
pagou com a compra direta R$ 174,00 (cento e setenta equatro reais)
enquanto  o  valor  do  contrato  previa  R$  174,73  (cento  e  setenta  e
quatro reajs e setenta e três centavos) portanto, claro está que não
houve qualquer prejuízo presente aquisição.

Para aquisição do colchão casal,  foi  realizado pesquisas na internet
que servissem de base para comparação do valor a ser contratado. E,
por  motivo  de  necessidade,  não  houve  possibilidades  de  realizar
procedimento mais burocrático como por exemplo, envio de email com
posterior recebimento de orçamentos devido a urgência que a situação
exigia.  Mas,  a  preocupação com o recurso  público  sempre  foi  uma
constante  c,  houve  essa  consulta  nos  sítios  eletrônicos  objetivando
comparar valores, estando o preço de acordo com o mercado.

Portanto, apesar da ausência de base contratual c/ou sem formalização
de  dispensa  emergencial,  consoante  justificativas  cabíveis
apresentadas pela  SUDEC nas  peças  inaugurais  dos  processos  de
Reconhecimento  de  Débito,  Indenização  c  Quitação  de  Créditos,
cumpre  observar,  todavia,  que  tal  nulidade  não  dispensa  a
Administração  da  obrigação  de  pagar  pelos  serviços  que
efetivamente  tenham  sido  prestados  ou  bens  efetivamente
entregues, mesmo sem base contratual podendo o pagamento ser
realizado  a  título  de  indenização  sob  pena  de  se  configurar  o
enriquecimento ilícito sem causa por parte da Administração,  o
que ocorreu no caso vertente. (grifo nosso)
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[…] 

Encaminha-se planilha com a relação dos municípios beneficiários com
a entrega de 2.700 colchoes de solteiros.

[…] 

Encaminha-se planilha com a relação dos municípios beneficiários com
a entrega de 5.000 colchoes de casal.

[...]

No tocante a escolha do fornecedor, oportuno se toma dizer que a SUDEC
manteve  contato  telefônico  com diversas  empresas  do  ramo,  a  fim  de
viabilizar uma prévia de mercado, diante da urgência instalada. Contudo,
cumpre-nos enfatizar a dificuldade cm conseguir respostas para pesquisas
de preços, sobretudo cm razão do momento cm que ocorreram os fatos,
haja vista que diversas empresas encontravam-se cm período de férias
coletivas, bem como não tinham a disposição os quantitativos necessários
para atendimento imediato do pleito.

Vale  salientar,  também  a  esse  propósito,  que  muitas  empresas  já  no
contato  inicial  comunicavam  que  não  tinham  interesse,  em  razão  das
condições das vias para efetuar  as entregas, pois as chuvas causaram
diversos estragos, com crateras nas pistas, deslizamentos de terra, quedas
de árvores e alagamentos,  o que muitas vezes ocasionaram o bloqueio
parcial ou total da pista. Destarte, acrescenta-se ainda que as empresas
nas proximidades das cidades afetadas não tinham estrutura e condições
para atenderem a demanda da Administração Pública.

Vê-se então com clareza a necessidade que não restou outra alternativa à
SUDEC senão a utilização do parâmetro de preço existente, com base no
procedimento licitatório já  realizado, que norteou a escolha da empresa
que tinham condições e estrutura de fornecer os colchões, considerando
as  condições  relatadas,  com  preços  compatíveis  com  os  licitados
anteriormente. Ademais, cumpre esclarecer que, na ocasião, a procura por
colchões foi intensa e que diversas empresas estavam cobrando preços
exorbitantes  para  fornecimento  e  que  esta  SUDEC  tomou  todos  os
cuidados,  a  fim  de  assegurar  o  preço  mais  vantajoso  e  entrega
imediata.

Conforme demonstrado acima,  podemos depurar  da  resposta  do Gestor  que
este  reconhece  que  efetuou  as  contratações  sem  base  contratual,  para
pagamento a título de indenização, sob fundamento de que os serviços públicos
foram prestados emergencialmente e, dada a sua natureza e relevância, restou
impossibilitado de realizar  os procedimentos necessários ao fiel  cumprimento
dos ritos administrativos correspondentes.

A contratação da empresa Atacadão dos Moveis Eireli, foi formalizada sem lastro
contratual,  de  forma verbal,  tendo  ocorrido  os  pagamentos  pela  SUDEC por
meio  da  rubrica  indenização.  Ocorre  que,  o pagamento  de  despesas  sem
cobertura contratual infringe o art. 58 da Lei Federal nº 4.320/1964 e o art. 60,
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Parágrafo Único da mesma Lei; o art. 35 da Lei nº 2.322/1966, bem como as
Leis  nº  8.666/1993  e  9.433/2005  que  norteiam a  celebração  de  contratos  e
convênios na administração pública.

Destarte, no caso em tela, percebe-se que tal contratação poderia ter ocorrido
por meio de Dispensa Emergencial, o que possibilitaria a celebração direta de
contrato entre a Administração e o particular, nos moldes estabelecidos no art.
24,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93.  Contudo,  não  se  pode  descurar  que  a
configuração  de  emergência  deve  ser  avaliada  pelo  Gestor,  que,  diante  das
especificidades atinentes ao caso concreto, deve investigar o preenchimento de
todos os requisitos legalmente fixados para a efetivação da contratação direta,
que por sua vez deveria ter sido efetivada no momento da contratação, com
fundamento  no  art.  59,  IV,  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005  e,  devidamente
formalizados os instrumentos contratuais correlacionados.

Nesta toada, pode-se afirmar que,  no caso em tela,  a contratação direta por
dispensa de licitação emergencial se mostrava a via mais coerente e vantajosa,
com fulcro no art.  24,  inciso IV,  da Lei  Federal  nº 8.666/1993,  mostrando-se
como a modalidade de contratação, legal e plenamente possível para locupletar
a presente situação, já que atende, no mínimo, alguns itens relacionados no art.
59, IV, da Lei Estadual nº 9.433/2005. 

Entretanto,  a  auditoria  constatou  que  não  foi  instaurado  o  processo
administrativo  correspondente,  o  qual  deveria  ter  sido  autuado e processado
regularmente  como  dispensa  emergencial,  como  todo  e  qualquer  processo
administrativo  de  contratação  para  esses  formatos  e,  por  se  tratar  de  uma
relação contratual, recomenda-se também que deveria ter sido aplicada, no que
lhe for compatível, o quanto disposto no art. 38 da Lei Federal nº 8.666/1993 e
art. 74 da Lei Estadual nº 9.433/2005, principalmente por se tratar de relação
comercial com o particular contratado para suprimento da demanda requisitada
pela SUDEC.

Outro  ponto  que  chama  atenção,  é  a  falta  de  comprovação  efetiva  dos
resultados alcançados com a contratação em tela, principalmente pela ausência
de provas da entrega aos beneficiários (municípios/famílias) do quantitativo de
colchões  adquiridos  pela  Superintendência  de  Proteção  e  Defesa  Civil  –
SUDEC, vez que a planilha encaminhada não é suficiente para atestar a entrega
dos produtos às famílias carentes e mesmo se foi entregue ao município, por
falta  de  comprovação  de  recebimento  devidamente  assinado,  bem  como
ausente  de  apresentação  de  relatório  circunstanciado  com  fotos  e  relação
pormenorizada  das  famílias  beneficiadas,  recibos  de  entrega  tanto  pelos
municípios  quanto  pelos  beneficiados  com  aposição  de  assinatura,  que
comprovem de fato o cumprimento da demanda. 
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Além disso, a Lei Federal nº 8.666/1993, na seção que trata da formalização dos
contratos administrativos, prevê, no seu art. 60, parágrafo único, a regra de que
a contratação será formalizado por escrito, qualificando como nulo e ineficaz o
contrato  verbal  celebrado  com  o  Poder  Público,  ressalvadas  as  pequenas
compras de pronto pagamento, exceção que não alcança o caso concreto. O
parágrafo único do dispositivo legal rege que:

Art.  60.  Os  contratos  e  seus  aditamentos  serão  lavrados  nas
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos
seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos
a  direitos  reais  sobre  imóveis,  que  se  formalizam  por  instrumento
lavrado em cartório de notas, de tudo se juntando cópia no processo
que lhe deu origem.

Parágrafo único.É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a
Administração,  salvo  o  de  pequenas  compras  de  pronto
pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5%
(cinco por cento). (grifo nosso)

Em  que  pese  a  obrigatoriedade  de  se  efetuar  o  pagamento  das  despesas
contraídas de forma atípica,  sob pena de enriquecimento ilícito  por  parte  do
Estado,  tornamos  a  frisar  o  que  preconiza  o  Parágrafo  Único  do  art.  5º  do
Decreto Estadual nº 181/A, transcrito a seguir:

Parágrafo Único – O reconhecimento de despesas de que trata este
artigo,  não  exime  de  responsabilidade  o  seu  ordenador,  que  ficará
sujeito  a  processo  de  apuração  de  responsabilidade  pelos  órgãos
competentes. (Grifamos).

Ressaltamos, por oportuno, que esta situação ocorreu devido à ausência de um
sistema  de  controle  interno  eficiente,  capaz  de  adotar,  em tempo  hábil,  um
planejamento adequado das atividades a serem desenvolvidas pela Casa Civil,
principalmente  pela  SUDEC,  em  especial  quanto  a  conclusão  dos
procedimentos administrativos pertinentes em tempo hábil a cumprir a ritualista
administrativa.

Como  é  sabido,  para  formalização  dos  processos  de  pagamento  faz-se
necessário o cumprimento de uma rotina de procedimentos administrativos, bem
como o cumprimento do quanto determinado nas Leis Estaduais no 9.433/2005
e nº 12.949/2014, e no Decreto Estadual  nº 15.219/2014 que regulamenta a
matéria. 

Por todas essas razões,  a manutenção de prestação de serviços sem lastro
contratual,  ou  seja,  de  forma  verbal,  não  precedido  de  licitação  e  prévio
empenho é nulo,  pois vai  de encontro às regras e princípios constitucionais,
notadamente a legalidade, a moralidade, a impessoalidade, a publicidade, além
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de macular a finalidade da licitação, deixando de concretizar, em última análise,
o interesse público. 

A regularidade da contratação emergencial não se cinge apenas à literalidade
formal dos requisitos indicados na legislação. O administrador público deve em
suas  atividades  cotidianas  ser  diligente  e  responsável,  planejando  com
antecedência  as  medidas  a  serem  adotadas  para  o  atendimento  das
necessidades do Estado. 

Apesar da boa fé demonstrada pela intenção do gestor, a contratação verbal
além de ilegal e nula para todos os efeitos, submete o Erário a um risco extremo
posto que a transação, não expressa e formalizada, prejudica o negócio jurídico
pactuado entre o particular e a Administração Pública, representando ato de alto
risco para o Estado.

Tendo em vista os fatos elencados, com as devidas ressalvas por esta auditoria,
necessário se faz que a Superintendência de Proteção e Defesa Civil – SUDEC,
unidade  gestora  da Casa  Civil, planeje  de  forma  tempestiva  e  execute  os
respectivos  procedimentos  administrativos  pertinentes  às  contratações,
evitando-se  a  realização  de  formalização  de  contratação  verbal,  sem  lastro
contratual, e formalização de pagamentos por indenização, em cumprimento às
boas  práticas  administrativas,  na  busca  pela  melhoria  da  eficiência  e
transparência ativa.

b) Processos Administrativo Disciplinares/Sindicâncias

Do exame do demonstrativo de  Processos Administrativo Disciplinares/PADs e
Sindicâncias encaminhado pela Casa Civil, foi constatada a formalização de tão
somente  04  procedimentos  para  apuração  de  ilícito  administrativo,  que
chamaram a atenção inicialmente da auditoria pelo longo lapso temporal sem
conclusão. Diante deste fato, examinamos 02 processos de PADs para melhor
entendimento da situação da demora do julgamento dos citados procedimentos
perante  as  Comissões  Sindicantes,  conforme  amostra  selecionada  e
discriminada na Quadro abaixo.

Quadro 04 – Processos examinados

Processo Data 
Unidade 

Responsável 
Objeto Tramitação 

0100160038025

Port.  nº  61
de
27/10/2016
DOE  de
28/10/2016 

 CSG 

Apurar ilícito  administrativo da empresa
DLB  Manutenção  e  Conservação  Ltda-
me  com  aplicação  da  dosimetria  da
penalidade

CNPJ – 012.282.42.0001-97

Em  andamento  na
Comissão  Processante
Central – 

SAEB em 06/06/2019 

0100180006790 Port. nº 021   CSG Apurar ilícito  administrativo da empresa Em  andamento  na
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Processo Data 
Unidade 

Responsável 
Objeto Tramitação 

de 

24/03/2018 

DOE  de
24/03/2018

BP Administração de Serviços Eireli-ME
com  aplicação  da  dosimetria  da
penalidade

CNPJ – 210.268.57.0001-50

Comissão  Processante
Central – 

SAEB em 22/08/2022 

Fonte: dados extraído do Sistema Mirante, em 15/09/2022.
*Número utilizado é do Sistema Compras.

Como se percebe do exame inicial, a primeira vista nota-se que os processos
têm duração de mais de 04 anos sem conclusão. Contudo, após exame dos
processos supramencionados foi constatado que o lapso temporal de conclusão
dos  processos  pela  Comissão  Processante  Local,  em  ambas  as  situações
executaram suas atividades tempestivamente e dentro dos padrões necessários
para lisura do devido processo administrativo. Entretanto, em cumprimento do
Decreto Estadual nº 13.967/2012, o Órgão Central de Registro Cadastral deve
proceder  à  avaliação  da  regularidade  dos  processos  administrativos  de
apuração  de  ilícitos  praticados  por  fornecedores,  realizados  pelos  Órgãos
Setoriais,  sendo  portanto,  competência  da  Secretaria  de  Administração  do
Estado  da  Bahia  –  SAEB  a  incumbência  de  Registro  Cadastral  do  Poder
Executivo  da  Administração  Direta,  restando  a  ela  dar  por  concluído  os
processos administrativos disciplinares e sindicâncias que apurem ilícitos que
ensejem a aplicação de sanção de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração Pública do Poder Executivo Estadual.

Por fim, chamamos atenção para as auditorias futuras quanto a morosidade na
aplicação  das  sanções  administrativas,  quanto  aos  ilícitos  julgados
tempestivamente  pelas  Comissões  Processantes  Locais  e  encaminhadas  à
SAEB para conclusão do processo disciplinar e, não recebem a mesma atenção
pelo Órgão Central. 

7 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS ANTERIORES

O  Quadro  abaixo  informa  o  andamento  dos  processos  relativos  às  últimas
Prestações de Contas da Casa Civil:

Quadro 05 – Andamento dos Processos

Exercício Natureza Nº Processo Situação Atual

2019 FORMALIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS TCE/001343/2020 Arquivado

2020 FORMALIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS TCE/001318/2021 Arquivado

2021 FORMALIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS TCE/001476/2022 Arquivado

Fonte: PROINFO (Posição de 10/11/2022).
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7.1  CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  E  DETERMINAÇÕES
CONTIDAS NOS ACÓRDÃOS TCE Nº10/2018 E Nº 125/2020

Durante a presente auditoria foi realizado o acompanhamento  do cumprimento
das  recomendações  e  determinações  contidas  nos  Acórdãos  nº10/2018  e
nº125/2020,  que  se  referem  às  auditorias  anteriores  autuadas  conforme
processos nº TCE/001257/2017 e nº TCE/001535/2019.

Verificamos as medidas adotadas pelas Unidades Gestoras com o objetivo de
monitorar  a  efetividade  das  decisões  exaradas  pelo  TCE/BA.  A  seguir,  o
resultado do acompanhamento conforme detalhado no Quadro:

Quadro 06 - Acompanhamento do cumprimento das recomendações e determinações

Acórdão nº125/2020

SUDEC

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Para a SUDEC foram expedidas determinações aos
atuais dirigentes para que exijam dos convenentes
que especifiquem os critérios para credenciamento e
contratação de pipeiros, nos termos do artigo 124 da
Lei  Estadual  nº9.433/2005 e do artigo 4º, inciso I,
alíneas  “c”  e  “d”  da  Resolução  nº  144/2013  do
TCE/BA. 

Conforme Solicitações nºLM 02/2022  e
nºLM 03/2022, requeremos informações
à  Superintendência  de  Defesa  Civil
quanto  ao  cumprimento  das
determinações,  ao  que  a  SUDEC
respondeu  de  acordo  com  os
esclarecimentos  transcritos  na
sequência,  extraídos  do  Ofício  nº
023/2022/SUDEC,  datado  de
25/10/2022.

“É  importante  reiterar  que  após
orientação  do  Ministério  da  Integração
Nacional,  hoje  denominado
Desenvolvimento  Regional,  esta
Superintendência  passou  a  não  mais
repassar  recursos  federais  na
modalidade  convênio.  Passamos  a
adotar  o  credenciamento  direto  para
cadastro  dos  pipeiros,  utilizando  o
mesmo sistema e critérios adotados pelo
exército brasileiro.  (grifos nossos)

E assim, desde agosto/2018, a SUDEC
vem  adotando  o  credenciamento  de
prestadores de serviços (pipeiros), para
a  coleta,  transporte  e  distribuição  de
água  potável  aos  municípios  em
situação  de  crise  hídrica  causado  por
seca/estiagem, e que os critérios estão
estabelecidos  no  Edital  nº  001/2021
(ANEXO  I),  e  estão  em  conformidade
com a legislação pertinente.”

A Unidade informou que  não mais aplica tais
recursos na modalidade convênio, passando a
adotar o credenciamento direto para cadastro
dos  pipeiros,  utilizando  o  mesmo sistema  e
critérios  adotados  pelo  exército  brasileiro.
Quanto  a  regularidade  dos  novos
procedimentos  adotados  pela  SUDEC
somente  poderemos  averiguar  quando  do
exame  em  auditorias  futuras  uma  vez  que
convênios  e  credenciamentos  não  foram
englobados no presente trabalho.

Também  foi  determinado  que,  nos  documentos
constantes  dos  processos  administrativos  para
celebração de convênios constem data e assinatura
dos responsáveis, conforme artigo 173, inciso II, da
Lei Estadual nº 9.433/2005. 

Quanto  a  esta  determinação  assim
respondeu a SUDEC:

Esta  SUDEC  não  formaliza  convênios
desde  2021,  contudo,  caso  haja  a
necessidade  de  celebrar,  certamente
atentará  as  recomendações  proferidas
por esta auditoria.

O  Gestor  informa  que  apesar  de  não
formalizar  convênios  desde  2021  atentará
para as recomendações.
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Acórdão nº125/2020

SUDEC

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Além disso, foi determinado que façam constar, nas
prestações  de  contas  dos  convênios  firmados,  o
parecer  ou  laudo  técnico  de  fiscalização  da
execução do convênio, conforme artigo 8º, § 6º da
Resolução nº 144/2013 do TCE/BA. 

Com relação a esta questão a SUDEC
esclareceu:

Neste  sentido,  visando uma ação mais
enérgica  de  acompanhamento  e
fiscalização,  com  intuito  de  dirimir  os
problemas  detectados  anteriormente,  a
SUDEC  passou  a  adotar,  desde
agosto/2018,  o  credenciamento,
modalidade  na  qual  há  planejamento,
despacho  e  monitoramento
georreferenciado da logística de entrega
de água potável através de carros-pipa
no Estado da Bahia, incluindo serviços
de implantação e  fornecimento  através
de locação de solução tecnológica para
registro  das  informações  históricas  de
posicionamento  dos  veículos,  além  do
registro  das  entregas  realizadas  à
população beneficiada e cadastramento
das cisternas, mananciais e carros-pipa. 

Ressaltamos  que  estamos  cientes  e
atentos a todas as recomendações feitas
por esta auditoria.

Como  informado  pelo  Gestor  a  SUDEC
passou  a  adotar,  desde  agosto/2018,  o
credenciamento,  quanto  à  regularidade  dos
novos  procedimentos  somente  poderemos
atestar  quando  do  exame  em  auditorias
futuras haja vista que o presente trabalho não
englobou convênios e credenciamentos.

Também,  foi  determinado  que  os  atuais  Gestores
indiquem expressamente  os  agentes  responsáveis
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  dos
respectivos convênios e dos recursos repassados,
nos  termos  do  artigo  5º,  §  1º,  da  Resolução  nº
144/2013 do TCE/BA. 

Sobre  esta  determinação  a
Superintendência acrescentou:

“Como explanado anteriormente, apesar
desta  SUDEC,  não  está  formalizando
convênios, caso haja a necessidade de
celebrar,  certamente  atentará  as
recomendações  proferidas  por  esta
auditoria, e pela legislação vigente.”

Novamente, o Gestor informa que apesar de
não  formalizar  convênios  atentará  para  as
recomendações.

Ainda,  foi  determinado  aos  atuais  Gestores  que
caso  pretendam  prorrogar  o  prazo  de  contratos,
procedam com assinatura  e  publicação  do  Termo
Aditivo  antes  da  extrapolação  do  atual  prazo  de
vigência, nos termos do art. 142, da Lei Estadual nº
9.433/2005. 

Quanto  a  esta  questão  a  SUDEC
declarou:

“A  SUDEC  vem  controlando  e
acompanhando  os  contratos  e  suas
respectivas  vigências,  evitando  assim
que  ocorram  ilegalidades  nos  seus
aditivos e publicações.”

O  Gestor  afirma  que  vem  controlando  e
acompanhando  os  contratos,  situação  que
será  verificada  quando  do  exame  em
auditorias futuras.

Por  fim,  foi  determinado  aos  Gestores  que  se
abstenham  de  designar  servidores  que  já
desempenhem  funções  nas  áreas  de  material  e
patrimônio  da  unidade  para  compor  Comissão  de
Inventário  e  Material  Permanente  e  de  Consumo,
conforme  art.  194,  §  2º,  da  Lei  Estadual  nº
2.322/1966. 

A SUDEC concluiu como segue:

“A SUDEC regularizou este  ocorrido,  e
hoje tem servidor que acompanha estes
trâmites,  em caso  de  desligamento  de
algum servidor da comissão.”

O Gestor  afirma ter  regularizado o  ocorrido.
Na  presente  auditoria  esta  situação  não  foi
verificada.

Além das Determinações acima descritas, também
houve  recomendações  à  SUDEC  para  que
mantenha quadro de pessoal suficiente e adequado
para  a  análise  das  prestações  de  contas  dos
convênios, em consonância com o art. 6º, § 1º, da
Resolução nº 144/2013 do TCE/BA. 

Neste  sentido  a  Superintendência
justificou:

“Destarte,  no  que  tange  a  este
apontamento,  a  SUDEC vem ao  longo
dos  anos  aprimorando  seu  quadro  de
servidores  técnicos,  para  que  assim
possua  mais  eficiência  e  eficácia  em
suas ações.”

O  Gestor  informa  as  medidas  adotadas,
afirmando,  com relação  aos  servidores,  que
está aprimorando a análise de prestação de
contas  de  convênios,  situação  que  será
verificada  quando  do  exame  em  auditorias
futuras haja vista que o presente trabalho não
englobou exame de convênios.
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Acórdão nº125/2020

DIRETORIA GERAL

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Foi determinado à DG da Casa Civil que observe a
ordem cronológica para pagamento a credores, nos
termos  do  art.  5º,  caput,  da  Lei  Federal  nº
8.666/1993  e  do  art.  6º  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005. 

Conforme Solicitações nº LM 02/2022 e
nº LM 03/2022, requeremos informações
à Diretoria Geral da Casa Civil quanto ao
cumprimento  das  decisões  deste
TCE/BA,  ao  que  a  DG  respondeu  de
acordo  com  os  esclarecimentos
transcritos  na  sequência,  extraídos  do
Ofício  DG  Nº  17/2022,  datado  de
27/10/2022.

“No  que  tange  a  ordem
cronológica para pagamento
a  credores,  comunicamos
que  a  Diretoria  Geral  da
Casa  Civil,  apesar  das
limitações  existentes  em
razão  da  dependência  de
ações da SEFAZ por ocasião
do pagamento, aprimorou os
procedimentos,  rotinas  e
mecanismos  de
acompanhamentos  e
controles  visando  assegurar
a  realização  do  último
estágio  da  despesa
(pagamento) de acordo com
a  ordem  cronológica  de
exigibilidade,  em
consonância  com  a
liquidação efetivada por esta
Unidade.”

e)

O  Gestor  afirma  que  aprimorou  os
procedimentos,  rotinas  e  mecanismos  de
acompanhamentos e controles. O achado não
se repetiu no presente trabalho.

Também  foi  determinado  que  os  atuais  Gestores
observem  a  proporção  de  2/3  de  servidores
pertencentes  ao  quadro  permanente  do  órgão  na
composição de Comissão Permanente de Licitação,
conforme  estabelecido  pelo  art.  51,  da  Lei
8.666/1993  e  art.  72,  §  3º  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005. 

Nesta questão a DG esclareceu:

“Informamos  que  a  determinação  que
traz este item, vem sendo cumprida pela
Casa Civil em observância ao dispositivo
legal  correspondente,  tendo  sido
publicadas  nesse  interregno  temporal,
as Portarias  n.02/2019 e 01/2021,  cuja
Comissão Permanente de Licitação traz
2  membros  integrantes  do  quadro
permanente – Tereza Leonízia Couto e
Eliane  Vilela  Lacerda,  cumprindo  a
exigência do dispositivo legal que requer
a  composição  de  no  mínimo  3  (três)
membros,  sendo  pelo  menos  2  (dois)
deles, servidores qualificados do quadro
permanente.”

Observamos que a situação foi resolvida, não
persistindo o achado na presente auditoria.
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Acórdão nº125/2020

DIRETORIA GERAL e DIRIGENTE MÁXIMO

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Além  das  determinações  anteriormente  relatadas,
também  foram  expedidas  recomendações  ao
Dirigente Máximo e à Diretoria Geral da Casa Civil
para que busquem junto à administração central do
Poder  Executivo  estadual  a  adoção  de  medidas
voltadas  à  revisão  do  quadro  de  pessoal  e  ao
recrutamento de servidores efetivos.

Conforme Solicitações nº LM 02/2022 e
nº LM 03/2022, requeremos informações
à Diretoria Geral da Casa Civil quanto ao
cumprimento  das  decisões  deste
TCE/BA,  ao  que  a  DG  respondeu  de
acordo  com  os  esclarecimentos
transcritos  na  sequência,  extraídos  do
Ofício  DG  Nº  17/2022,  datado  de
27/10/2022:

“Há  de  se  considerar  que  nos  últimos
exercícios a arrecadação das receitas do
Estado sofreram fortes impactos com a
pandemia, sobretudo no período em que
ocorreu uma definição de restrição em
determinados  tipos  de  despesa,  como
forma  de  garantir  a  solvência  do
pagamento  e  a  manutenção  dos
serviços  básicos,  motivo  pelo  restou
inviável  a  busca  junto  à  administração
central  do  Poder  Executivo  estadual  a
adoção de medidas voltadas à  revisão
do quadro de pessoal e ao recrutamento
de servidores efetivos.

No ensejo, é importante ressaltar que o
Poder Executivo do Estado da Bahia tem
seguido  a  priorização  patente  de
atendimento  imediato  das  áreas  de
segurança,  educação  e  saúde,  através
dos  últimos  concursos  públicos
realizados. Por fim, salientamos que no
tempo oportuno esta Casa Civil envidará
esforços  necessários  à  revisão  do
quadro de pessoal.”

Quanto à área de pessoal  o Gestor  ressalta
que o  Poder  Executivo  do Estado da Bahia
tem priorizado áreas de segurança, educação
e  saúde,  através  dos  últimos  concursos
públicos  realizados  e  que  a  Casa  Civil
envidará  esforços  necessários  à  revisão  do
quadro  de  pessoal.  Na  presente  auditoria,
conforme  Ofício  DG/Casa  Civil  nº21/2022,
datado de 22/11/2022, expedido em resposta
à  Solicitação  nº  LM  04/2022,  a  Casa  Civil
informou  que  não  houve
contratação/admissão sob REDA no exercício
de  2022  e,  em  31/07/2022,  a  estrutura  de
pessoal com que contava o órgão era formada
de  243  servidores,  sendo  que,  destes,  195
eram  comissionados  sem  vínculo,  o  que
representa 80% dos recursos humanos. 

Acórdão nº125/2020

SEAPA

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Foram tecidas recomendações aos atuais dirigentes
do Serviço de Administração de Palácios para que
procedam  com  o  empenho  de  despesa  nos
elementos devidos, em conformidade com o Manual
de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público
(MCASP). Conforme Solicitações nº  LM 02/2022 e
nº LM 03/2022, requeremos informações ao Serviço
de  Administração  de  Palácios  quanto  ao
cumprimento das decisões desta Corte de Contas. 

Relativamente a esta questão o SEAPA
respondeu  conforme  Ofício  SEAPA  nº
02/2022, datado de 26/10/2022:

“A  SEAPA  implementou  ações  para
reclassificação  dos  elementos  de
despesas  nos  contratos  vigentes,
assegurando a emissão do empenho de
despesa  nos  elementos  devidos,  em
conformidade  com  o  Manual  de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP).
No  que  tange  às  garantias,
comunicamos  que  todos  os  contratos
atualmente  vigentes  no  âmbito  deste
SEAPA dispõem das  devidas  garantias
contratuais, de acordo com o art.136 da
Lei Estadual nº 9.433/2005.”

O  Gestor  afirma  ter  regularizado  as
ocorrências.  Não  foi  possível  a  análise  de
processos de despesa oriundos do SEAPA no
presente trabalho, em auditorias futuras serão
verificadas  as  questões  relativas  a
reclassificação dos elementos de despesas e
garantias contratuais.
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Acórdão nº10/2018

TITULAR DA CASA CIVIL

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Foi  recomendado  ao  Titular  da  Casa  Civil  que
observe as determinações contidas na Resolução nº
192/2014,  que  trata  da  prestação  de  contas,  de
modo  a  encaminhar,  tempestivamente,  todos  os
dados  exigíveis,  comunicando  ao  TCE  eventuais
dificuldades técnicas de fazê-lo. 

Conforme Solicitações nº LM 02/2022 e
nº LM 03/2022, requeremos informações
à Diretoria Geral da Casa Civil quanto ao
cumprimento  das  decisões  deste
TCE/BA,  ao  que  a  DG  respondeu  de
acordo  com  os  esclarecimentos
transcritos  na  sequência,  extraídos  do
Ofício  DG  Nº  17/2022,  datado  de
27/10/2022. 

“A  Casa  Civil  anualmente  encaminha,
tempestivamente,  o  relatório  de
prestação de contas com todos os dados
exigíveis, observando as determinações
contidas na Resolução nº 192/2014.”

Quanto  ao  encaminhamento  tempestivo  dos
dados  exigíveis  na  prestação  de  contas,
observamos que a situação foi sanada.

Acórdão nº10/2018

DIRETORIA GERAL

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Este  TCE/BA recomendou  ao  Gestor  da  DG que
promova,  nas  publicações  das  homologações  dos
certames e dos extratos contratuais, a inserção de
dados  relativos  aos valores  globais  adjudicados e
contratados, garantindo a máxima transparência e o
pronto acesso à informação. 

Conforme Solicitações nº LM 02/2022 e
nº LM 03/2022, requeremos informações
à Diretoria Geral da Casa Civil quanto ao
cumprimento  das  decisões  deste
TCE/BA,  ao  que  a  DG  respondeu  de
acordo  com  os  esclarecimentos
transcritos  na  sequência,  extraídos  do
Ofício  DG  Nº  17/2022,  datado  de
27/10/2022. 

“Informamos  que desde o exercício  de
2017 a Casa Civil  vem promovendo as
publicações constando o valor global da
contratação.”

Quanto  às  publicações  das  homologações
dos  certames  e  dos  extratos  contratuais,
observamos a inserção de dados relativos aos
valores  globais,  portanto  o  achado  relatado
não persiste.

Acórdão nº10/2018

COORDENAÇÃO DE CONTROLE INTERNO 

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Foram  expedidas  recomendações  ao  responsável
pela Coordenação de Controle Interno para que no
Plano de Ação de sua competência, inclua unidades
da  estrutura  da  Secretaria  que  representem
potencial importância, relevância e materialidade na
execução do Orçamento da Pasta. 

Conforme Solicitações nº LM 02/2022 e
nº LM 03/2022, requeremos informações
à  Coordenação  de  Controle  Interno
quanto  ao  cumprimento  das  decisões
deste TCE/BA, ao que a CCI respondeu
de  acordo  com  os  esclarecimentos
transcritos na sequência, extraídos da CI
CCI nº 06/2022, datada de 20/10/2022.
Quanto  a  esta  recomendação  a  CCI
justificou:

"[…] A Coordenação de Controle Interno,
desde  o  exercício  de  2017,  conforme
prova  Plano  de  Trabalho  anexo,
estendeu o objeto de auditoria para além
da Diretoria Geral, passando a englobar
a  SEAPA,  FUNCEP  e  SUDEC,  em
atendimento  ao  quanto  recomendado
pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Passou a integrar a rotina da unidade, a

Analisamos a resposta apresentada pela CCI
(CI/CCI nº 06/2022, datada de 20/10/2022) e
verificamos que embora o texto afirmasse que
o “Plano de Trabalho anexo estendeu o objeto
de  auditoria  para  além  da  Diretoria  Geral,
passando  a  englobar  a  SEAPA,  FUNCEP e
SUDEC” o referido documento foi  enviado a
este  TCE,  contudo  estava  apontando
trabalhos realizados pela CCI no período de
2017.

Ocorre  que  a  presente  auditoria,  conforme
Solicitação  nº  LM-02/2022,  requereu
informações acerca dos trabalhos a partir do
ACÓRDÃO  nº  000010/2018.  Assim
requeremos  o  envio  das  informações,
atualizadas, a partir de 2018 até 31/07/2022.

Em atendimento à Solicitação nº LM 03/2022,
foi apresentada nova documentação conforme
Anexo IV ao Ofício DG nº19/2022, datado de
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Acórdão nº10/2018

COORDENAÇÃO DE CONTROLE INTERNO 

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

análise  dos  Convênios  firmados  pela
SUDEC,  existentes  até  2019,  visando
abastecimento  de  água,  através  de
carros  pipas,  que  foram substituídos  a
partir  de  então  pelos  Credenciamentos
de pipeiros, bem como os processos de
pagamentos  consectários,  as
contratações  diretas  e  mediante
licitações. 

Destaque-se  ainda  a  implantação  dos
controles de fiscalização dos contratos,
com  aplicação  de  formulários
específicos de controle para a eficiente
atuação dos fiscais e gestores de acordo
com  as  normas  específicas,  cujo
treinamento e orientação dos servidores
envolvidos foram feitos em conjunto com
o Núcleo de Licitações e Contratos desta
Casa Civil.

Além disso, a Coordenação de Controle
Interno passou analisar os relatórios do
FUNCEP  quadrimestrais,  de
acompanhamento  das  ações  previstas
nas  Leis  Orçamentárias  anuais,
financiadas pela fonte 128.

Feitos  tais  esclarecimentos,  retorno  a
resposta  com  os  votos  de  elevada
estima e consideração,  bem como, me
coloco  a  disposição  para  outras
solicitações. "

10/11/2022  contendo  os  Planos  Anuais  de
Atividades, cujos Cronogramas de Execução
englobam os exercícios de 2021 e 2022. Tais
Planos  não  apontam  as  auditorias  por
Gestoras, de maneira que se possa visualizar
a  inclusão  das  unidades  da  estrutura  da
Secretaria como recomendado no Acórdão nº
10/2018,  desta  forma,  em  auditoria  futura
deverá  ser  averiguado,  de  forma detalhada,
se as demais  unidades foram contempladas
nas auditorias realizadas pela CCI.

Registre-se que na atual auditoria apuramos a
necessidade  de  implementação  de  medidas
de controle e acompanhamento pela CCI/DG,
situação  descrita  no  presente  Relatório  no
item relativo ao Controle Interno.

Acórdão nº10/2018

SEAPA

Determinações/Recomendações Esclarecimentos prestados Acompanhamento

Esta Corte de Contas recomendou ao SEAPA que
procedesse à correta classificação da despesa, bem
como  que  fosse  rigoroso  quanto  à  oferta  das
garantias contratuais, de acordo com o art.136, da
Lei Estadual nº 9.433/2005.

Conforme Solicitações nº LM 02/2022 e
nº LM 03/2022, requeremos informações
ao Serviço de Administração de Palácios
quanto  ao  cumprimento  das  decisões
deste  TCE/BA,  ao  que  o  SEAPA
respondeu  de  acordo  com  os
esclarecimentos  transcritos  na
sequência, extraídos do Ofício SEAPA nº
02/2022, datado de 26/10/2022.

“A  SEAPA  implementou  ações  para
reclassificação  dos  elementos  de
despesas  nos  contratos  vigentes,
assegurando a emissão do empenho de
despesa  nos  elementos  devidos,  em
conformidade  com  o  Manual  de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP).

No  que  tange  às  garantias,
comunicamos  que  todos  os  contratos
atualmente  vigentes  no  âmbito  deste
SEAPA dispõem das  devidas  garantias
contratuais, de acordo com o art.136 da
Lei Estadual nº 9.433/2005.”

O  Gestor  afirma  ter  regularizado  as
ocorrências.  Não  foi  possível  a  análise  de
processos de despesa oriundos do SEAPA no
presente trabalho, em auditorias futuras serão
verificadas  as  questões  relativas  a
reclassificação dos elementos de despesas e
garantias contratuais.
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Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

8 CONCLUSÃO

Finalizada  a  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira (AROF/2022) no âmbito da CASA CIVIL, compreendendo o período
de  01/01/2022  a  31/07/2022,  concluímos  por  recomendações,  conforme
descritas  no  corpo  deste  Relatório,  ao  Exmo.  Sr.  Carlos  Palma  de  Mello,
Secretário em exercício, e aos Gestores a seguir indicados, no sentido de que
as falhas abaixo listadas sejam evitadas, não tornando mais a ocorrer.

Unidade Gestora: DIRETORIA-GERAL - DG

Responsável: Cecília Pinheiro Souza

Cargo: Diretora Geral

Período da Gestão: 01/01/2022 a 31/07/2022

Setor: COORDENAÇÃO DE CONTROLE INTERNO - CCI

Responsável: Francine Mariolga dos Reis Guedes

Cargo: Coordenadora

Período da Gestão: 01/01/2022 a 04/05/2022

Responsável: Camila Stolze Gagliano

Cargo: Coordenadora

Período da Gestão: 04/05/2022 a 01/07/2022

Responsável: Amanda Gonçalves Prado Quaresma

Cargo: Coordenadora

Período da Gestão: 01/07/2022 a 31/07/2022

Nº Achado
Item do

Relatório

1
Necessidade de implementação de medidas de controle e acompanhamento
pela CCI/DG

6.1.1

Unidade Gestora:
SUPERINTENDÊNCIA  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  CIVIL  –
SUDEC

Responsável: Carlos Miguel de Almeida Filho - CEL BM 
Cargo: Diretor-Superintendente
Período da Gestão:01/01/2022 a 31/07/2022

Nº Achado
Item do

Relatório

1 Deficiência  na  instrução  dos  processos  de  pagamento  pela  ausência  de
diversas informações relevantes sobre a compra e a distribuição de materiais.

6.2.1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

36

Ref.2952111-37

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
2N

D
K

W
M

T
IY



Sexta Coordenadoria de Controle Externo  (6ª CCE)
Gerência 6A

Nº Achado
Item do

Relatório

2
Ausência  de  recibos  de  comprovação  da  entrega  de  278  fogões,  349
geladeiras e 5.197 colchões em processos de pagamentos que totalizaram
despesas no montante de R$2.354.495,00.

6.2.2 

3
Documentação de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista ausente ou
vencida em diversos processos de pagamentos de despesas que totalizaram
R$1.916.075,18.

6.2.3

4
Inexistência  de  lastro  contratual  e  deficiências  na  realização  de  despesas
emergenciais

6.3.1 

Gerência 6A, 15 de dezembro de 2022.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

37

Ref.2952111-38

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
2N

D
K

W
M

T
IY



Quadro de Assinaturas
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endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
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